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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA
EDITAL 016/2018

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1642/2018

1 – INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referencia foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº10.520/02, Decreto Municipal nº145/2009, Lei Complementar nº123/2006 e Lei Federal nº8.666/93.
2 – DO OBJETO

2.1. Contratação, por período de 12 (doze) meses de empresa especializada para fornecimento de software de Sistema de Fiscalização Eletrônica – Gerenciamento. 
3 – DETALHAMENTO TÉCNICO DOS SISTEMAS E SERVIÇOS.

3.1. A solução que se deseja, deve operar integralmente em plataforma WEB.
3.2 - SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA.

3.2.1. O sistema deverá contemplar dois (02) módulos específicos que devem estar plenamente integrados de acordo com o descrito abaixo:
3.3 – SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA – GERENCIAMENTO.

3.3.1. O módulo de fiscalização deverá estar preparado para acessar o Cadastro de Contribuintes do Município e/ou realizar a importação da Base de Dados para que possa atuar sobre os contribuintes já cadastrados, disponibilizando um Web Service para que as informações quanto a novos cadastros de contribuintes possam ser eletronicamente transmitidas mantendo o cadastro de contribuintes constantemente atualizados. O programa deverá ainda prever o Cadastramento de contribuintes que não constem do cadastro da Prefeitura. No módulo de Gerenciamento, o responsável pela fiscalização deverá ter acesso a:
3.4 - PLANEJAMENTO ANUAL.

3.4.1. Um módulo de Planejamento que permita ao gestor o Planejamento Anual da Fiscalização que terá as seguintes opções de filtros:
a)- CNAE – Código Nacional de Atividade Econômica.

b)- Classificação no ISSQN (Lei Complementar nº. 116/2003).

c)- Bairros.

d)- Logradouro.

3.4.2. Uma vez escolhido o filtro, o programa deverá apresentar um resumo das empresas existentes no cadastro em relação ao filtro para que o gestor possa ter conhecimento antecipado do número de contribuintes que serão fiscalizados no processo. 

3.4.3. Uma vez gravado o filtro escolhido o programa deverá INIBIR a possibilidade de que os contribuintes sejam novamente considerados, impedindo a duplicidade de filtros/contribuintes. 
3.4.4. O programa deverá gerar para cada contribuinte selecionado uma Ordem de Fiscalização, documento que passará a nortear as ações fiscais.

3.4.5. Uma vez confirmado o filtro, o programa deverá selecionar e destacar os contribuintes para que as Ordens de Fiscalização possam ser geradas o que deverá ocorrer da seguinte forma:
a)- Automaticamente em relação ao corpo de Fiscais.

O Gestor seleciona os fiscais e o programa realiza a distribuição automática entre os contribuintes selecionados no filtro.

b)- Por escolha em relação ao corpo de fiscais.

O Gestor escolhe qual fiscal vai fiscalizar cada um dos contribuintes.

3.4.6. Concluída a distribuição dos contribuintes entre o corpo de fiscais, obedecendo um dos mecanismos acima.
3.4.7. Feita a distribuição dos fiscais, obedecendo um dos mecanismos acima, o programa deverá gerar automaticamente as Ordens de Fiscalização encaminhando “eletronicamente” para a Caixa de cada Fiscal.

3.4.8. Uma vez encaminhadas as Ordens de Fiscalização, o programa deve permitir ao gestor o acompanhamento considerando as seguintes possibilidades. 

a)- Ordem Recebida pelo Fiscal – deve refletir todas as Ordens de Fiscalização encaminhadas para um fiscal, apontando a data de envio e data de leitura pelo fiscal.

b)- Ordem Por Fiscal – ao gestor deverá ser permitido visualizar a Listagem de Ordens de Fiscalização encaminhadas a um determinado fiscal, em um período.

c)- Ordem Fechada – pelo sistema, uma ordem de fiscalização deve ser considerada como “fechada” quando o fiscal der andamento ao determinado na Ordem, o que ocorrerá sempre que o fiscal gerar um dos atos de fiscalização (Notificação, Intimação, TIAF, Auto de Infração).

3.5- FISCALIZAÇÃO – FORÇA TAREFA.
3.5.1. O programa deverá permitir ao Gestor do sistema que a qualquer tempo, e em função de situações especiais, possa gerar NOVOS filtros, situação na qual, TODOS os contribuintes deverão ser novamente considerados, inclusive aqueles que já foram selecionados em filtros do PLANEJAMENTO ANUAL.

Este módulo do programa visa atender a necessidades especiais em que a fiscalização deve ser orientada a atuar de forma específica e para atender impulsos temporários que obriguem a criação de “Força Tarefa”.

3.5.2. A partir da determinação do filtro desejado para a Força Tarefa (CNAE, Classificação no ISSQN, Bairro e/ou Logradouro) o programa deverá permitir ao Gestor a geração das Ordens de Fiscalização, que devem ser individualizadas por contribuinte selecionado, a distribuição entre o corpo de fiscais que poderá ser aleatória ou individualizada por fiscal e o encaminhamento eletrônico aos fiscais.

3.5.3. Após a distribuição das Ordens de Fiscalização – Força Tarefa, o programa deverá mostrar na Listagem de Ordens, todas as que foram geradas pelo método força tarefa, destacando-as das ordens geradas pelo Planejamento Anual.
3.5.4. A partir do encaminhamento das ordens oriundas do módulo de Fiscalização – Força Tarefa aos fiscais, estas devem integrar o rol de cada fiscal, passando os demais controles a funcionarem de acordo com o previsto para o Planejamento Anual acima descrito.

3.6 - GERAR ORDEM.

3.6.1. O programa deverá ainda permitir a geração de Ordem de Fiscalização, desconsiderando as duas modalidades previstas acima (Planejamento e Fiscalização – Força Tarefa), cuja seleção estará a cargo do Gestor que neste processo fará a “escolha” do contribuinte através de filtro inteligente que poderá ser o CNPJ e/ou Nome do contribuinte.

3.6.2. Na geração da Ordem que passamos a chamar de Avulsa, o Gestor no ato da geração deverá indicar o Fiscal responsável por atender a ordem, bem como o Tributo e período a ser fiscalizado.

A partir da geração da ordem, o seu destino deverá seguir as orientações já previstas acima.

3.7 – AÇÃO FISCAL EM ABERTO.
3.7.1. Ao gestor deverá ser dado acesso a visualizar todas as Ações Fiscais (Notificação, Intimação, TIAF, Auto de Infração) que tenham sido emitidas por todos os Fiscais e que ainda não tenham sido “fechadas”, isto é, que ainda estão em curso.

3.7.2. Na listagem a ser apresentada ao Gestor deverá ser possível, visualizar cada uma das ações de forma individualizada com o inteiro teor do que foi descrito pelo fiscal.

3.8- AÇÃO FISCAL FECHADA.

3.8.1. O programa deverá permitir ao Gestor acesso ao rol de ações fiscais que já tenham sido encerradas pelos fiscais (fechadas) e, ainda, o acesso à íntegra de cada ação e ao Relato feito pelo fiscal para considerar a ação encerrada (fechada).
3.9 – AÇÃO POR FISCAL.

3.9.1. Poderá ainda o Gestor, acessar as ações selecionando um determinado fiscal e, na listagem ter acesso a todos os dados de cada ação de forma individualizada.
3.10 – ORDEM EXECUTADA.

3.10.1. Como cada ordem de fiscalização deve dar origem à uma ação fiscal, o programa deve permitir ao Gestor o acesso a uma listagem de todas as ordens de fiscalização que já foram executadas pelos fiscais.
3.11 – ATENDIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO.

3.11.1. Como se pode depurar do texto deste Termos de Referência, a fiscalização no Município passará a ser toda orientada através de Ordens de Fiscalização, geradas pelo próprio sistema mas, aos Fiscais deve ser dada a possibilidade de, em detectando situação que exija atuação, SOLICITAR ao Gestor a geração de Ordem de Fiscalização específica e fundamentada. No módulo de acesso dos Fiscais, deverá ser disponibilizada uma solução para que o fiscal solicite a emissão de ordem de fiscalização e ao Gestor, deverá se disponibilizada a possibilidade de autorizar a emissão de ordem de fiscalização sob demanda de fiscal, bem como recusar a solicitação, e em ambos os casos o Gestor deverá justificar sua decisão. 
3.12 – REDISTRIBUIÇÃO DE ORDENS DE FISCALIZAÇÃO.

3.12.1. O programa deverá permitir ao Gestor a REDISTRIBUIÇÃO da Ordem de Fiscalização que tenha sido encaminhada a um Fiscal para outro fiscal, a critério do Gestor do Sistema.
3.13 – SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA – FISCAIS.

3.13.1. Os Fiscais deverão ter acesso ao sistema, em um nível inferior ao do gestor para a realização de suas atividades sendo-lhes disponibilizada uma Caixa Eletrônica para recebimento das Ordens de Fiscalização e os recursos necessários para execução de suas atividades de acordo com o descrito abaixo:
3.13.1.1. RECEBER ORDEM.
3.13.1.1.1. De forma individualizada (uma caixa para cada fiscal de acesso restrito à este), o programa deverá disponibilizar neste item de menu, o acesso do Fiscal a todas as Ordens de Fiscalização que lhe foram destinadas pelo Gestor do Sistema.

Acessando está sua caixa, o fiscal deverá ter acesso a VER cada uma das Ordens de Fiscalização, que poderá ser impressa, conhecendo todos os seus termos e determinações.

3.13.1.1.2. Uma vez recebida a ordem de fiscalização, está deverá deixar de constar do rol de ordens a serem recebidas passando então para o estágio seguinte.
3.13.1.2. ORDEM RECEBIDA.

3.13.1.2.1. Em Ordem Recebida o programa deve mostrar TODAS as Ordens de Fiscalização que foram efetivamente recebidas pelo Fiscal, permitindo a este, a visualização em tela e ainda, a impressão caso necessária.
3.13.1.3. ORDEM FECHADA.

3.13.1.3.1. Sempre que o Fiscal atender à uma ordem de fiscalização através da implementação de uma das ações fiscais, o programa deverá exigir a vinculação de uma a outra para que ao ser efetiva a ação fiscal, a ordem de fiscalização seja considerada fechada (encerrada).
3.13.1.4. EMISSÃO DE ATOS FISCAIS.

3.13.1.4.1. O programa deverá disponibilizar ao Fiscal o acesso ao módulo de geração de um dos atos fiscais previstos no Código Tributário quais sejam:
a)- TIAF – Termo de Início de Ação Fiscal.

b)- Notificação.

c)- Intimação.

d)- Auto de Infração.

3.13.1.4.2. Escolhido o ato fiscal, o programa deve disponibilizar um formulário para que o fiscal possa dar início à execução do ato.
3.13.1.4.3. No formulário inicial ao fiscal deverá ser dada a opção de escolher o filtro que deseja usar na identificação do contribuinte (CNPJ, Código etc....) e/ou, quando o ato tiver como origem uma Ordem de Fiscalização, permitir ao fiscal informar o NÚMERO da Ordem de Fiscalização para que o programa possa importar os dados cadastrais da ordem gerada.

3.13.1.4.4. O programa deverá prever o pré-cadastramento de Textos que são considerados padrões pela fiscalização, evitando-se a digitação desnecessária de textos usualmente empregados pelos fiscais. Além de permitir a importação de texto padrão, o programa deverá, após importado o texto, permitir a complementação por parte do fiscal.

3.13.1.4.5. Iniciado o ato fiscal, o programa deverá disponibilizar formulário para que o fiscal possa relatar a ação. Concluída a fase de registro da ação, o programa deverá permitir ao fiscal FECHAR a ação fiscal que não poderá sofrer alteração em seu teor posteriormente.

3.13.1.4.6. No ato de fechar a ação, o programa deverá inserir no cabeçalho do formulário os seguintes dados:

a)- Data e Hora da geração da ação fiscal.

b)- Número da Ordem de Fiscalização.
c)- Código de Autenticidade (gerado automaticamente pelo programa).
d)- Número sequencial da Ação Fiscal (gerado automaticamente pelo programa).
3.13.1.4.7. Em relação ao Código de Autenticidade, o programa deverá prever uma forma de permitir ao contribuinte a verificação online da autenticidade do ato fiscal.

3.13.1.5. PLANILHA DE CÁLCULOS.
3.13.1.5.1. O programa deverá disponibilizar uma Planilha de Cálculos que possibilite ao fiscal a atualização de valores de acordo com o Código Tributário do Município, calculo automático de Multa e Juros e ainda, a aplicação de eventual Multa Fiscal.

A Planilha de Cálculo deverá disponibilizar um campo para que o fiscal possa descrever os motivos que o levaram a utilizar a planilha, detalhando a origem do débito que está sendo atualizado.

3.13.1.5.2. Na planilha deverá ser disponibilizado ainda um campo para indicação da data original do débito e a data pra a qual está sendo atualizado, que pode ser a data atual (data do computador) ou uma data a ser escolhida pelo fiscal.

3.13.1.5.3. Fechada a Planilha de Cálculo, está deverá receber um número sequencial e que não se repetirá, sendo esta vinculada diretamente ao contribuinte.

3.13.1.5.4. Uma vez que a Planilha de Cálculo seja FECHADA pelo Fiscal, NÃO poderá mais sofrer alterações, permanecendo arquivada e associada ao contribuinte.

3.13.1.5.5. O sistema deverá ainda prever a ATUALIZAÇÃO de qualquer das planilhas já fechadas sem contudo, ALTERAR os dados originais, prevendo a criação de uma NOVA Planilha de Cálculo que também deverá permanecer inalterada após fechada e vinculada ao contribuinte.

3.13.1.6. EMISSÃO DE GUIAS.

3.13.1.6.1. No módulo de fiscalização deverá ser permitida a emissão de guia para recolhimento de tributos e taxas que tenham como origem uma das Planilhas de Cálculo. Para que esta vinculação ocorra, ao iniciar a emissão de uma guia, o programa deve exigir que seja informado o número da Planilha de Cálculo e a partir de então, o valores devem ser importados da planilha, permitindo ao fiscal que informe o número de parcelas (caso o CTM ou Legislação permitam) e o vencimento da primeira parcela.
A partir destas informações o programa deve gerar a guia e nela fazer constar a observação de que está associada à Planilha de Cálculo nº x.

3.13.1.6.2. Deverá ainda ser permitido ao fiscal CONSULTAR as guias emitidas, o poderá ser feito por um período e/ou um CNPJ.

3.13.1.6.3. O programa deve apresentar uma listagem com todas as guias emitidas de acordo com o filtro desejado.

3.13.1.6.4. Através desta listagem o programa deverá permitir ao Fiscal:

a)- Emitir uma 2ª. Via da guia.

b)- Cancelar uma guia, sendo exigida uma justificativa a ser informada pelo fiscal.

c)- Registrar o pagamento de uma guia, sendo exigida uma justificativa a ser informada pelo fiscal.

3.13.1.6.5. A listagem prevista acima, deve estar interligada com o sistema de Baixa Bancária para que sejam registradas as datas de pagamento de cada uma das guias pelos contribuinte.

3.13.1.6.6. O programa deverá ainda permitir ao fiscal a impressão de qualquer dos relatórios previsto acima.
3.13.1.6.7. O programa deverá prever a atuação da fiscalização em atividades externas, permitindo a geração remota de qualquer dos atos fiscais com a impressão “in loco” do ato necessário.
3.13.1.7. SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE ORDEM DE FISCALIZAÇÃO.

3.13.1.7.1. Ao fiscal o programa deverá oferecer a possibilidade de que solicite ao Gestor a emissão de Ordem de Fiscalização, situação em que o fiscal deverá argumentar e defender sua solicitação.

3.13.1.7.2. Ao fiscal deverá ainda ser permitido o acesso a todas as solicitações feitas e atendidas e as que não foram atendidas bem como, ao despacho do gestor.
4 – CENTRAL DE INTELIGÊNCIA FISCAL – CAPTURA DE INFORMAÇÕES.

4.1. O sistema que se espera ver contratado deverá estar preparado, a partir de 01/01/2018 para capturar as informações relativas a:
4.1.1. Operadoras com Cartões de Crédito, Débito e Voucher.

4.1.1.1. A captura prevista acima, deverá atuar em duas (2) vertentes principais:

a)- Captura das informações oriundas das operadoras de Cartões de Crédito, Débito e Voucher (Prestadoras de Serviços) conforme descrito no item 1.3.1.1..
b)- Captura das informações oriundas dos Lojistas, Prestadores de Serviços, Autônomos etc.... (Tomadores de Serviços) conforme descrito no item 1.3.1.2.

4.1.2. Operadoras de Cartões de Credito, Débito e Voucher – Prestadoras de Serviços.
4.1.2.1. A Licitante deverá disponibilizar para todas as Operadoras de Cartões que atuem no Município uma Plataforma que permita o envio mensal da Declaração Eletrônica com vistas a permitir a apuração do ISSQN devido. A comunicação entre a Operadora de  Cartão e a Prefeitura deverá ser realizada via Web Service, desenvolvido e administrado pela Licitante que deverá capturar no mínimo os seguintes dados:
a)- Dados cadastrais de cada TOMADOR de serviço da Operadora.

b)- Valores recebidos pela Operadora pela Cessão do Direito de Uso dos Terminais de cartões (POS), individualizado por cada Tomador de Serviço.
c)- Valores recebidos pela Operadora pelas transações realizadas com Cartões de Crédito (Taxa de Serviço), informando a Taxa Cobrada (%) e o Valor recebido, individualizado por cada Tomador de Serviço.

d)- Valores recebidos pela Operadora pelas transações realizadas com Cartões de Débito (Taxa de Serviço), informando a Taxa Cobrada (%) e o Valor recebido, individualizado por cada Tomador de Serviço.

e)- Valores recebidos pela Operadora pelas transações realizadas com Voucher (Taxa de Serviço), informando a Taxa Cobrada (%) e o Valor recebido, individualizado por cada Tomador de Serviço.

f)- Valores outros recebidos pela Operadora a título de outros serviços (Taxa de Conectividade, Habilitação, etc.....), individualizado por cada Tomador de Serviço

4.1.3. A Operadora terá até o dia 05 (cinco) de cada mês para enviar o arquivo para processamento e, deverá receber o retorno acompanhado da guia para pagamento do ISSQN no máximo até o dia 07 (sete) de cada competência, uma vez que o arquivo recebido esteja correto.
4.1.3.1. Identificado “erro” no arquivo recebido da Operadora, este deverá ser devolvido à Operadora, com a indicação dos erros detectados, para que sejam corrigidos.

4.1.3.2. Corrigido o arquivo, o programa deverá prever nova recepção e avaliação. Estando correto e de acordo com as exigências, o programa deve retornar uma informação indicando à Operadora os valores efetivamente considerados para efeito de cobrança do ISSQN e um link para emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN.

4.1.3.3. Os prazos acima são improrrogáveis, independente de eventuais erros que tenham de ser corrigidos pela Operadora em seus arquivos e tratados pelo programa da Licitante.
4.4. Tomadores de Serviços de Operadoras de Cartões de Crédito, Débito e Voucher.

4.4.1. No site institucional da Prefeitura, deverá ser disponibilizado um link para que os Tomadores de Serviços (Lojistas, Prestadores de Serviços, Autônomos etc....) possam acessar mensalmente para informar os valores pagos às Operadoras pela aceitação de pagamentos através de Cartões de Crédito, Débito e/ou Voucher. Devem ser capturadas as seguintes informações:
a)- Dados Cadastrais de cada tomador de serviço que uma vez registrado no programa deverá receber um Login de Acesso para que mensalmente possa fazer a Declaração Eletrônica dos valores pagos às operadoras.
b)- O programa deverá exigir que sejam informados os seguintes dados relativos a cada Operadora com que o tomador de serviço trabalhe:

- Número de Terminais de cartão (POS).

- Valor pago pelo uso dos terminais (POS).

- Valor pago a título de Taxa de Serviço cobrado pela operadora pelas transações com cartões de crédito.

- Taxa cobrada (%) pela operadora pelas transações com cartões de crédito.

- Valor pago a título de Taxa de Serviço cobrado pela operadora pelas transações com cartões de débito.

- Taxa cobrada (%) pela operadora pelas transações com cartões de débito.

- Valor pago a título de Taxa de Serviço cobrado pela operadora pelas transações com Voucher.

- Taxa cobrada (%) pela operadora pelas transações com Voucher.

- Outros valores pagos a operadora a qualquer título.

c)- Ao Tomador de Serviço, uma vez cadastrado no programa deverá ser permitido:

- Informar o previsto no item “b” acima.

- Usando suas credenciais (Login) poderá acessar o programa a qualquer momento para registrar e/ou consultar informações.

- O programa deverá na recepção das informações que compõem o Livro Eletrônico, armazenar os dados, relacionando-os a cada competência informada pelo Tomador de Serviços, permitindo à este (Tomador de Serviços) promover alterações nos dados informados, desde que a competência NÃO esteja Fechada.

- Ao Tomador deverá se possível consultar, a qualquer tempo todas as informações já enviadas, compiladas e segregadas por competência.

4.5. Operadora de Leasing.

4.5.1. A captura prevista acima, deverá atuar em duas (2) vertentes principais:

a)- Captura das informações oriundas das operadoras de Leasing (Prestadoras de Serviços) conforme descrito nos itens 4.5.2.1., 4.5.2.2., 4.5.2.3., 4.5.2.4., 4.5.2.5.
b)- Captura das informações oriundas Pessoas Físicas e/ou Jurídicas relativas às operações de Leasing que tenham contratado de acordo com o descrito no item 4.6.1.
4.5.2. Operadoras de Leasing – Prestadoras de Serviços.

4.5.2. 1. A Licitante deverá disponibilizar para todas as Operadoras de Leasing que atuem no Município uma Plataforma que permita o envio mensal da Declaração Eletrônica com vistas a permitir a apuração do ISSQN devido. A comunicação entre a Operadora de Leasing e a Prefeitura deverá ser realizada via Web Service, desenvolvido e administrado pela Licitante que deverá capturar no mínimo os seguintes dados:
a)- Dados cadastrais de cada TOMADOR de serviço da Operadora (PF e/ou PJ).
b)- Dados individualizados de cada Contrato de Leasing considerando no mínimo as seguintes informações:
- Número do Contrato.

- Data de assinatura do Contrato.

- Valor total do Contrato.

- Valor Inicial Pago.

- Data do Pagamento do Valor Inicial.

- Valor da Primeira Parcela.

- Data do Pagamento da Primeira Parcela.

- Valor Residual Garantido Total, se for cobrado nas parcelas.

- Valor Residual Garantido cobrado em cada parcela.

- Data da Rescisão de Contrato, quando for o caso.

- Em caso de rescisão informar qual última parcela paga.

- Número do processo Judicial que ensejou a rescisão do contrato.

c)- Quando do envio do primeiro (1º) arquivo a Operadora de Leasing deverá informar TODOS os contratos que estejam em vigor, contemplando todos os dados acima.
d)- A partir do primeiro arquivo a Operadora deverá informar mensalmente somente a inclusão de novos contratos e/ou rescisão de contrato.

4.5.2.2. A Operadora terá até o dia 05 (cinco) de cada mês para enviar o arquivo para processamento e, deverá receber o retorno acompanhado da guia para pagamento do ISSQN no máximo até o dia 07 (sete) de cada competência, uma vez que o arquivo recebido esteja correto.

4.5.2.3. Identificado “erro” no arquivo recebido da Operadora, este deverá ser devolvido à Operadora, com a indicação dos erros detectados, para que sejam corrigidos.

4.5.2.4. Corrigido o arquivo, o programa deverá prever nova recepção e avaliação. Estando correto e de acordo com as exigências, o programa deve retornar uma informação indicando à Operadora os valores efetivamente considerados para efeito de cobrança do ISSQN e um link para emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN.

4.5.2.5. Os prazos acima são improrrogáveis, independente de eventuais erros que tenham de ser corrigidos pela Operadora em seus arquivos e tratados pelo programa da Licitante.
4.6. Tomadores de Serviços de Operadoras de Leasing.

4.6.1. No site institucional da Prefeitura, deverá ser disponibilizado um link para que os Tomadores de Serviços (PF e/ou PJ) possam acessar para informar os dados relativos a cada contrato de Leasing que tenha contratado e que esteja em vigor e os que venham a ser contratados a qualquer tempo. A Declaração Eletrônica de que trata este item deverá contemplar no mínimo os seguintes dados:
a)- Dados Cadastrais do Tomador do Serviço.

Deverá permitir a coleta de todos os dados cadastrais de cada Tomador de Serviço (PF e/ou PJ).

b)- Em relação a cada contrato de Leasing o programa deverá exigir no mínimo os seguintes itens:
- Número do Contrato.

- Data de assinatura do Contrato.

- Valor total do Contrato.

- Valor Inicial Pago.

- Data do Pagamento do Valor Inicial.

- Valor da Primeira Parcela.

- Data do Pagamento da Primeira Parcela.

- Valor Residual Garantido Total, se for cobrado nas parcelas.

- Valor Residual Garantido cobrado em cada parcela.

c)- A cada contribuinte (PF e/ou PJ) que realize o cadastro do site, deverá ser fornecido um Login de acesso, o que deve ocorrer no ato da efetivação do cadastro, o que permitirá o acesso do contribuinte a qualquer tempo a todos dados informados relativos a todos os contratos que estejam sobre sua responsabilidade.
4.7. Operadoras de Seguro/Plano Saúde.
4.7.1. A Licitante deverá disponibilizar para todas as Operadoras de Seguro/Plano Saúde, que atuem no Município uma Plataforma que permita o envio mensal da Declaração Eletrônica com vistas a permitir a apuração do ISSQN devido. A comunicação entre a Operadora de Seguro/Plano Saúde e a Prefeitura deverá ser realizada via Web Service, desenvolvido e administrado pela Licitante que deverá capturar no mínimo os seguintes dados:

4.7.2. A captura prevista acima, deverá atuar em duas (2) vertentes principais:

a)- Captura das informações oriundas das operadoras de Seguro/Plano Saúde (Prestadoras de Serviços) conforme descrito no item 4.7.2.1. e 4.7.2.2.
b)- Captura das informações oriundas dos Prestadores de Serviços das Operadoras de Seguro/Plano Saúde (Médicos, Clínicas, Hospitais, Laboratório e outros) conforme descrito no item 4.7.2.2.
4.7.2.1. Operadoras - Receita.

4.7.2.1.1. Em relação a receita da Operadora do Seguro/Plano Saúde, o programa deverá capturar no mínimo as seguintes informações com a frequência mensal:
a)- Dados cadastrais de cada TOMADOR de serviço da Operadora (Associado).

b)- Dados individualizados de cada Contrato de Seguro/Plano Saúde considerando no mínimo as seguintes informações:

- Matrícula junto a Operadora.

- Valor Pago Mensalmente pelo Tomador do Serviço.

- Bandeira do Plano (Nome de mercado).

4.7.2.2. Operadoras - Despesas.
4.7.2.2.1. Em relação as despesas assumidas pela Operadora para atendimento ao seus Tomadores de Serviços (Associados) o programa deverá estar preparado para capturar no mínimo os seguintes dados com a frequência mensal:

- Dados Cadastrais de cada Prestador de Serviço (Médico, Clínica, Hospital, Laboratório e outros profissionais) que esteja estabelecido no Município e atenda associados da Operadora.

- Valores pagos a cada um dos Prestadores de Serviços previstos no item anterior (a) no atendimento aos associados da Operadora no âmbito do Município.
4.7.2.3. Apuração da Base de Cálculo.

4.7.2.3.1. A partir do confronto das informações previstas nos itens 4.7.2.1. e 4.7.2.2, a Licitante deverá extrair a Base de Cálculo para efeito de apuração do ISSQN e gerar automaticamente a Guia para recolhimento do imposto que deverá ser encaminhada eletronicamente à operadora. Após a apuração o programa deverá retornar um arquivo XML à operadora que informe a esta os valores efetivamente considerados na apuração da base de cálculo.
4.7.2.4.  Prestadores de Serviços – Operadoras de Plano/Seguro Saúde.

4.7.2.4.1. No site institucional da Prefeitura, deverá ser disponibilizado um link para que os Prestadores de Serviços (PF e/ou PJ) possam acessar para informar os dados relativos a prestação de serviços realizadas à cada operadora de Seguro/Plano de Saúde, individualizado por operadora e ainda por Bandeira de cada Plano (Nome de mercado do Seguro/Plano). 
a)- A Declaração Eletrônica de que trata este item deverá contemplar no mínimo os seguintes dados:

- Dados cadastrais de cada operadora/seguradora.

- Bandeira de cada plano.

- Valor Efetivamente recebido de cada operadora/seguradora.

b)- Ao Prestador de Serviços, na Declaração Eletrônica Mensal deverá ser disponibilizado:
- Área para que o Prestador possa realizar o cadastro com a geração automática de Login de acesso.

- Formulário eletrônico para registro das informações relativas à prestação dos serviços às Operadoras/Seguradoras de Saúde disposta de tal forma que permitam o confronto entre as informações prestadas pelas Operadoras/Seguradoras de Saúde com vistas a determinar a efetiva base de cálculo do ISSQN.
- Acesso do Prestador ao rol de todas as Declarações Eletrônicas já enviadas para a Prefeitura, que possam ser consultadas por competência. 

5 – CENTRAL DE INTELIGÊNCIA FISCAL – ANÁLISE DE DADOS.

5.1. Com base nas informações colhidas de acordo com o descrito nos itens acima (1.3), a Central de Inteligência Fiscal deverá:
5.1.1. Operações com Cartões de Crédito, Débito e Voucher.

5.1.1.1. Após compilação dos dados recebidos das Operadoras e dos Tomadores o programa deverá disponibilizar ao Fisco Municipal relatórios que permitam a avaliação da qualidade das informações, permitindo estudos que possam validar as informações mensalmente, devendo ser permitido que o Fisco possa INSERIR informações que tenham por finalidade a “correção” de informações prestadas pelos atores envolvidos no processo de apuração da base de cálculo do ISSQN.
5.1.2. Operações Leasing.
5.1.2.1. Após compilação dos dados recebidos das Operadoras e dos Tomadores o programa deverá disponibilizar ao Fisco Municipal relatórios que permitam a avaliação da qualidade das informações, permitindo estudos que possam validar as informações mensalmente, devendo ser permitido que o Fisco possa INSERIR informações que tenham por finalidade a “correção” de informações prestadas pelos atores envolvidos no processo de apuração da base de cálculo do ISSQN.
5.1.3. Operações com Seguro/Plano de Saúde.

5.1.3.1. Após compilação dos dados recebidos das Operadoras e dos Tomadores o programa deverá disponibilizar ao Fisco Municipal relatórios que permitam a avaliação da qualidade das informações, permitindo estudos que possam validar as informações mensalmente, devendo ser permitido que o Fisco possa INSERIR informações que tenham por finalidade a “correção” de informações prestadas pelos atores envolvidos no processo de apuração da base de cálculo do ISSQN.
5.1.4. Cruzamento de Dados.

5.1.4.1. A partir das informações colhidas e tratadas conforme previsto nos itens anteriores, o programa em seu módulo de Inteligência Fiscal, deverá alimentar o Fisco Municipal com informações adicionais relativas ao Movimento Econômico de cada contribuinte que possibilite o confronto com o sistema de Nota Fiscal Eletrônica e ainda com o sistema Simples Nacional.
6 – DOMICÍLIO DIGITAL DO CONTRIBUINTE.

6.1. O DTC – Domicílio Digital do Contribuinte é um endereço eletrônico, administrado pela Prefeitura, de acesso individualizado por contribuinte que será operacionalizado de acordo com os seguintes requisitos:
6.1.1. CADASTRO DO CONTRIBUINTE.

6.1.1.1. Cada contribuinte do Município e de acordo com o Calendário a ser divulgado pela Prefeitura, fará o seu cadastro no site da Prefeitura através de um programa a ser disponibilizado pela empresa contratada.

Este cadastro exigirá no mínimo:

a)- CNPJ e Razão Social do contribuinte.

b)- Endereço completo, com telefones de contato.

c)- Dados completos do representante legal do contribuinte de acordo com o Contrato Social, Estatuto ou outro documento legalmente previsto.

d)- Dados completos do procurador do representante legal sempre que houver.

e)- E-mail de contato.

6.1.1.2. O cadastro será feito pelo próprio contribuinte que ao concluir fará o cadastro de uma senha de acesso.
6.1.2. VALIDAÇÃO PRESENCIAL.

6.1.2.1. Uma vez realizado o cadastro, o contribuinte vai agendar data e hora para VALIDAR seu cadastro presencialmente na Prefeitura quando então receberá a AUTORIZAÇÃO.

6.1.2.2. Neste processo o funcionário da Prefeitura autorizado, fará a conferência da documentação do representante legal da empresa e de seu procurador (caso exista), fará a correção de informações caso se façam necessárias, e ao final fará registro de sua avaliação, validando o cadastro o que deve ser consumado pelo próprio contribuinte e/ou seu representante legal, através da digitação de seu Login e Senha que foram registradas originalmente quando do cadastro. 

6.1.3. ACOMPANHAMENTO INTERNO - CADASTRO.

6.1.3.1. Ao funcionário da Prefeitura deverá ser permitido visualizar em relatório todos os contribuintes que já estejam validados no DTC, bem como deve ser permitido que a qualquer tempo o funcionário possa ALTERAR os dados cadastras de um contribuinte e isto, por força de alterações legais contratuais/estatutárias e ainda em função de substituição de procurador.

6.1.3.2. A cada alteração efetivada pelo funcionário, o programa deverá além de registrar em um log interno do programa, exigir uma JUSTIFICATIVA que uma vez gravada não poderá mais sofrer alterações.

6.1.4. ENVIO DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA.

6.1.4.1. Na aplicação diária do DDC, o fiscal terá acesso ao seu modulo de comunicação direta com o contribuinte via seu endereço eletrônico para envio de qualquer dos atos fiscais e ainda, para comunicações diversas que julgar necessárias.
Quando o fiscal der inicio ao envio de uma comunicação o programa deverá abrir um formulário prevendo no mínimo:

a)- Data e Hora da criação e envio da comunicação.

b)- Numeração sequencial do DDC, devendo esta numeração ser individual para cada contribuinte.

c)- Dados cadastrais do contribuinte para o qual está sendo dirigido o DDC.

d)- Campo para que seja informado o ASSUNTO do DDC.

e)- Campo para complementar o assunto.

f)- Campo para registro da Data de Vencimento da comunicação em questão.

g)- Matrícula do Fiscal autor da comunicação.

h)- Tipo de Ação Fiscal.

i)- Número da Ação Fiscal.
j)- Campo livre para que o fiscal possa expor maiores detalhes da comunicação.

Ao final do formulário deverá ser disponibilizada forma de envio efetivo da comunicação ao contribuinte.
IMPORTANTE: No ato do envio da comunicação eletrônica ao contribuinte, o programa deverá enviar automaticamente uma mensagem de ALERTA ao e-mail alternativo previamente cadastrado pelo contribuinte.

7 – ACOMPANHAMENTO DO DTC.

7.1. No módulo de acompanhamento do DTC o programa deverá prever os seguintes recursos.

7.1.1 – AGENDA.
7.1.1.1. O programa deverá proporcionar ao fiscal o acesso à Agenda Diária de eventos previstos para vencer na data solicitada. Esta agenda deverá informar ao Fiscal toda as comunicações que estejam com a Data de Vencimento para dia da consulta, detalhando:

a)- CNPJ do Contribuinte.

b)- Razão Social do Contribuinte.

c)- Assunto da mensagem.

d)- Data da leitura da comunicação por parte do contribuinte.

e)- Data limite prevista para a leitura por parte do contribuinte.

f)- Condição da comunicação (Lida/Não Lida).

g)- Condição de Encerrada a Comunicação (Sim/Não).

7.1.1.2. A agenda servirá para orientar o fiscal a respeito das comunicações que foram enviadas, as que já foram ou não lidas pelo contribuinte e ainda a condição de encerrada ou não a comunicação.

7.1.1.3. É importante que o programa ofereça a possibilidade do Fiscal informar o encerramento  de uma comunicação pela leitura pelo contribuinte ou pela inércia deste, momento e que deverá justificar o encerramento da comunicação.

7.1.2 – ROL DE COMUNICAÇÕES ENVIADAS.

7.1.2.1. O programa deverá oferecer ao fiscal a possibilidade de gerar uma listagem de todas as comunicações enviadas, o que pode ser selecionado pelo CNPJ do Contribuinte, quando serão mostradas somente as comunicações enviadas ao selecionado ou, caso não seja informado um CNPJ, o programa deve mostrar TODAS as comunicações enviadas.

Na listagem que será apresentada o programa deverá informar o mínimo:
a)- CNPJ do Contribuinte.

b)- Razão Social do Contribuinte.

c)- Assunto de cada comunicação.

d)- Data da leitura da mensagem pelo contribuinte.

e)- Vencimento previsto quando do envio da mensagem.

f)- Código (numeração sequencial) de cada comunicação.

7.1.3 – COMUNICAÇÕES PENDENTES.

7.1.3.1. A qualquer tempo o usuário do programa – o Fiscal – poderá gerar uma listagem na qual estejam detalhadas todas as comunicações que ainda estejam pendentes de solução, isto é, que ainda não foram encerradas pelo fiscal responsável.

Esta Listagem deverá informar no mínimo os seguintes dados.

a)- CNPJ do Contribuinte.

b)- Razão Social do Contribuinte.

c)- Assunto de cada comunicação.

d)- Data da leitura da mensagem pelo contribuinte.

e)- Vencimento previsto quando do envio da mensagem.

f)- Código (numeração sequencial) de cada comunicação.

IMPORTANTE: Como serão comunicações pendentes, deverá ser permitido ao fiscal que clicando sobre o Número da comunicação possa determinar o seu encerramento.

7.1.3.2. No ato de determinar o encerramento de uma comunicação deverá ser exigido do fiscal que relate os motivos que levaram ao encerramento da comunicação, exigindo no mínimo um texto com 50 caracteres.
7.1.4 – AUDITORIA INTERNA.

7.1.4.1. O programa deverá permitir ao usuário do programa a Auditoria de todas as comunicações realizadas e encerradas contendo no mínimo as seguintes informações:

a)- CNPJ do Contribuinte.

b)- Razão Social do Contribuinte.

c)- Assunto de cada comunicação.

d)- Data da leitura da mensagem pelo contribuinte.

e)- Vencimento previsto quando do envio da mensagem.

f)- Código (numeração sequencial) de cada comunicação.

g)- Fiscal responsável pelo envio da comunicação.

h)- Fiscal responsável pelo encerramento da comunicação.

i)- Texto informativo original da comunicação e o texto resumo informado pelo fiscal responsável pelo encerramento.

7.1.5 – INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA.

7.1.5.1. O Sistema DTC – Domicílio Tributário do Contribuinte deverá estar integrado ao sistema de Fiscalização Eletrônica onde cada Ação Fiscal deverá corresponder à uma comunicação eletrônica, vinculando a ação fiscal ao DTC enviado ao contribuinte.

8 – SISTEMA DE ITBI ELETRÔNICO.

8.1. O sistema de ITBI Eletrônico uma vez implantado, será o único meio disponível para o contribuinte para que faça a solicitação de emissão da Guia para recolhimento do tributo.

8.2. O acesso do cidadão/contribuinte ao sistema de ITBI Eletrônico deverá obedecer no mínimo os seguintes requisitos:

8.2.1 – CADASTRAMENTO.

8.2.1.1. O cidadão/contribuinte deverá acessar o site da Prefeitura e nele ter acesso ao sistema de ITBI exigindo-se um pré-cadastro que deverá contemplar no mínimo os seguintes dados:

a)- Nome do responsável pelo cadastramento.

b)- CPF do responsável pelo cadastramento.

c)- Nome e/ou Razão Social.

d)- Dados completos de endereço, telefones e e-mail de contato.

8.2.1.2. Finda a coleta dos dados acima, o programa deverá habilitar um formulário para que o cidadão/contribuinte possa registrar uma Senha de Acesso ao sistema de ITBI Eletrônico. O Login do contribuinte/cidadão será composto do CPF mas a senha cadastrada.

8.2.2 – SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE GUIA DE ITBI.

8.2.2.1. Após o cadastro deverá ser liberado o acesso do contribuinte ao sistema de ITBI via digitação de seu Login e Senha.

No preenchimento das informações relativas à solicitação de emissão da Guia o cidadão/contribuinte deverá ser solicitado a informar no mínimo os seguintes dados:

a)- Dados completos do 1º. Adquirente.

b)- Dados completos do 2º. Adquirente (se houver).

c)- Dados completos do 1º. Transmitente.

d)- Dados completos do 2º. Transmitente (se houver).

e)- Dados do imóvel que devem ser importados a partir da digitação do Código do Imóvel constante do carnê de IPTU. Caso o imóvel em questão NÃO exista na base de dados do cadastro imobiliário, o programa deverá abrir os campos de localização do imóvel para que sejam preenchidos pelo requerente. 

f)- Área quadrada do terreno do imóvel em questão.

g)- Área quadrada da construção do imóvel (caso exista).

h)- Valor da Transação.

i)- Valor do financiamento do imóvel pelo SFH (se houver).

j)- Valor do financiamento do imóvel pelo PAR ou HIS (se houver).

k)- Nome do cartório onde o cidadão/contribuinte pretende lavrar a escritura.

l)- Indicação de pontos de referência da localização do Imóvel.

IMPORTANTE: A solicitação tratada acima, poderá ser feita diretamente pelo contribuinte ou caso este não disponha de recursos para tal, o cadastro do cidadão/contribuinte será feito diretamente na Prefeitura por funcionário destacado para este tipo de atendimento, obrigando-se este aos mesmos procedimentos previstos acima.

8.2.2.2. Toda solicitação de emissão de Guia de ITBI deverá ser numerada automaticamente pelo programa de forma sequencial, e ao final da solicitação o programa deverá gerar um PROTOCOLO de atendimento permitindo ao cidadão/contribuinte a sua impressão para consulta futura sobre o andamento de sua solicitação.

8.2.2.3. A partir da implantação do ITBI Eletrônico o cidadão/contribuinte somente obterá informações sobre o andamento de sua solicitação via o site da Prefeitura e nunca presencialmente.

8.2.3 – GESTÃO DO SISTEMA DE ITBI - DISTRIBUIÇÃO.

8.2.3.1. Internamente na Prefeitura todas as solicitações de emissão de Guia de ITBI serão concentradas em um módulo do sistema de acesso restrito ao Gestor do sistema de ITBI.

8.2.3.2. O programa deverá disponibilizar ao Gestor o acesso à uma Listagem de todas as solicitações que estejam pendentes para serem distribuídas aos Fiscais de Avaliação e, fará a distribuição das solicitações de forma aleatória, em que o programa distribui entre os fiscais indistintamente ou de forma personalizada em que o Gestor faz a escolha do Fiscal para o qual vai enviar a solicitação.

8.2.3.3. O envio das solicitações de emissão de guias de ITBI será eminentemente eletrônica, sendo encaminhada à Caixa de Correspondência do Fiscal selecionado.

8.2.4 – GESTÃO DO SISTEMA DE ITBI – ACOMPANHAMENTO.

8.2.4.1. Uma vez que sejam distribuídas as solicitações de emissão de guia de ITBI, o programa deverá permitir ao Gestor o acompanhamento de cada solicitação, recebendo as informações quanto a confirmação da data de recebimento eletrônico por parte do fiscal e posteriormente receber a informação quanto ao pleno atendimento da solicitação do cidadão/contribuinte.

8.2.4.2. Ao Gestor deverá ser disponibilizado mecanismo que permita selecionar as solicitações de emissão de guia de ITBI através do filtro Por Fiscal.

8.2.4.3. Ao Gestor deverá ser permitido o acesso ao Andamento do atendimento por parte do Fiscal a cada uma das solicitações, sendo-lhe permitido ver todas as informações cadastrais, de avaliação, de cálculos e ainda a Justificativa do Fiscal para sua avaliação e ainda, acesso as fotos e documentos acostados pelo fiscal a cada solicitação.

8.2.5 – ITBI – AÇÃO DO FISCAL.

8.2.5.1. Ao confirmar o recebimento de cada solicitação de emissão de guia de ITBI pelo Fiscal, o programa deverá informar eletronicamente ao Gestor e disponibilizar a solicitação em uma Caixa específica de tal forma que facilite ao fiscal a identificação das solicitações já recebidas e prontas para sua atuação.

8.2.5.2. Ao Fiscal deverá ser permitida a impressão da Solicitação, bem como poderá este atuar eletronicamente em cada solicitação por meio de recursos remotos (Notebook, Tablet etc...).

8.2.5.3. Ao Fiscal ao realizar a sua avaliação, deverá ser permitido (exigido) que sejam vinculadas à solicitação pelo menos 4 (quatro) fotografias do imóvel e ainda, deverá permitir que sejam associadas à solicitação cópias de documentos que embasem a sua avaliação tais como, recortes de jornais, “print” de anúncios da internet e outros que julgar necessários.

8.2.5.4. No ato da Avaliação pelo Fiscal deverá ser disponibilizado a este recursos que possam embasar a sua avaliação tais como: condições do logradouro onde está situado o imóvel, serviços públicos disponíveis, situação do terreno e outras que possam auxiliar na avaliação

8.2.6 – ITBI – FECHAMENTO DA SOLICITAÇÃO.

No fechamento de cada solicitação o programa deverá disponibilizar ao Fiscal as seguintes informações:

a)- Valor Venal do Imóvel – que deverá ser importado da Tabela de Imóveis do Cadastro Imobiliário da Prefeitura.

b)- Valor da Transação – que deverá respeitar o valor informado pelo cidadão/contribuinte.

c)- Valor Financiado pelo SFH – deverá respeita o valor informado pelo cidadão/contribuinte (quando houver).

d)- Valor Financiado pelo PAR e/ou HIS – deverá respeitar o valor informado pelo cidadão/contribuinte.

e)- Valor da Avaliação do Fiscal – deverá ser informado pelo fiscal após vistoria e análises e/ou permitir a adoção dos valores de mercado disponíveis na Prefeitura que serão incorporados ao sistema, passando a substituir a avaliação.

f)- Redutor Fiscal – este campo deverá ser informado pelo fiscal quando as condições gerais de localização do imóvel (Área de risco, área sujeita a deslizamentos etc....) exigir a aplicação de um redutor no valor da avaliação, devendo o fiscal justificar a aplicação do redutor.

g)- Valor final da apuração Fiscal – este campo deve ser calculado caso o fiscal aplique o redutor.

h)- Valor Calculado – Além dos valores já previstos acima, o programa deverá calcular o Valor do Imóvel de acordo com a Tabela de Metro Quadrado de Construção informada mensalmente pelo IBGE e/ou pelo Sinduscon, passando este a ser mais um parâmetro de avaliação do imóvel, que poderá ou não ser considerado na avaliação final do imóvel.

i)- Base de Cálculo – é o valor sobre o qual o ITBI será calculado.

j)- Alíquota – será informada pelo fiscal de acordo com CTM.

k)- ITBI Devido – é o valor final do ITBI calculado e que deverá ser cobrado através da emissão da guia competente.

8.2.6.1. Todas as informações acima deverão ser armazenadas em uma tabela interna do programa, de acesso exclusivo ao Gestor do Sistema para que se crie uma Série Histórica de todas as guias emitidas, seus valores e as bases de cálculos empregadas.

8.2.6.2. Esta Tabela deverá armazenar as informações por Logradouro considerando o registro de todos os valores informados na apuração do ITBI.

8.2.6.3. Cumpridas a etapas previstas acima, o programa deverá disponibilizar a emissão da Guia de Recolhimento do Imposto.

9 – CARTÓRIO ONLINE.

9.1. O sistema pretendido deve possuir dois (2) módulos distintos, assim compostos:

9.1.1. Módulo Usuário – Cartório – Transações Imobiliárias.

9.1.1.1. O acesso do contribuinte ao programa deverá ocorrer via link a ser disponibilizado no site da Prefeitura.

9.1.1.2. Uma vez acessado o programa, deverá ser exigido do contribuinte interessado o seu cadastramento contemplando no mínimo:

a)- Informação do CNPJ.

b)- Nome/Razão Social.

c)- Dados completos de endereço.

d)- Telefones e e-mail de contato.

e)- Quando for pessoa jurídica o contribuinte deverá informar o nome e cargo de pessoa de contato.

f)- No mesmo formulário deverá ser permitido ao usuário que faça o registro de sua Senha de Acesso ao programa, exigindo a confirmação da senha antes de fechar o formulário.

g)- O Login de acesso ao programa deverá ser composto do CPF da pessoa que está realizando o cadastro e a senha gravada e CNPJ do Cartório.
IMPORTANTE: O cadastramento de um Login indica que o acesso do usuário (Cartório) será bastante para cumprir com suas obrigações assessórias junto a Prefeitura.

9.1.1.3. Fazendo uso das credenciais registradas no item anterior, o usuário deverá, a cada transação imobiliário que venha a registrar, informar à Prefeitura sobre a transação, em formulário eletrônico que deverá contemplar no mínimo os seguintes dados:

a)- CPF/CNPJ do(s) Adquirente(s).

b)- No caso do(s) Adquirente(s) já constarem da base de dados do sistema, o programa deve “puxar” automaticamente os dados de nome e endereço, permitindo ao cartório a correção dos dados de endereço, nunca do  nome.

c)- Caso o CPF/CNPJ ainda não exista na base de dados, o programa deve abrir o campo CEP para que seja informado pelo usuário do cartório. Sendo um CEP válido o programa deve preencher os campos de endereço, liberando os campos de Número de Complemento para preenchimento por parte do usuário. 

d)- CPF/CNPJ do(s) Transmitente(s).

e)- No caso do(s) Transmitente(s) já constarem da base de dados do sistema, o programa deve “puxar” automaticamente os dados de nome e endereço, permitindo ao cartório a correção dos dados de endereço, nunca do  nome.

f)- Caso o CPF/CNPJ ainda não exista na base de dados, o programa deve abrir o campo CEP para que seja informado pelo usuário do cartório. Sendo um CEP válido o programa deve preencher os campos de endereço, liberando os campos de Número de Complemento para preenchimento por parte do usuário. 

g)- O programa deve então solicitar a digitação do Código do Imóvel, uma vez que o imóvel esteja cadastro na Prefeitura.

IMPORTANTE: Caso o imóvel NÃO esteja cadastrado na Prefeitura, o programa deverá aceitar que o cartório preencha o campo com “zeros” indicando a condição, e disponibilizar um campo para que o cartório possa registrar a exceção.

h)- No caso de ser informada a Inscrição Municipal, o programa deve puxar os dados de endereço diretamente da base do programa.

i)- Caso não existe Inscrição Municipal, o programa deve liberar para que o usuário do cartório possa informar os dados de localização do imóvel em questão.

j)- Em seguida o programa deverá exigir que sejam informados os dados relativos as áreas de terreno e construção (se houver).

k)- Deve disponibilizar ao usuário do cartório o acesso à Tabela de Tipo de Transações para que possa escolher a que se enquadra na transação em questão.

l)- Em relação ao ato praticado, o programa deve coletar as informações de Livro onde está sendo registrada a transação, folha inicial e folha final.

m)- Deve ainda permitir que seja informado o valor da transação, data da escritura e valor do ITBI pago.

n)- Em relação a guia através da qual foi pago o ITBI o programa deve receber as informações de: número da guia e ano de emissão, valor total a guia, data de emissão e data de pagamento.

o)- Ao final do formulário, o programa deve disponibilizar um campo livre para que o cartório possa registrar o que julgar oportuno em relação a transação que está registrando (exemplo informar que o imóvel é rural e por isso não tem inscrição municipal no cadastro de imóveis).

p)- Ao final de cada lançamento o programa deve gerar um Protocolo de envio das informações para a Prefeitura, permitindo que o cartório imprima este comprovante. 

q)- Independente do protocolo acima, o programa deverá oferecer ao cartório, acesso ao  rol de informações já enviadas a Prefeitura, o que poderá ser feito via Filtro de período, CPF/CNPJ e ainda via Nome do primeiro adquirente. Neste acesso o cartório poderá “ver” na íntegra as informações que foram enviadas à prefeitura, não sendo permitida, contudo, a alteração de dados. 

9.1.2. Módulo Administrativo – Prefeitura.

Internamente o programa deverá disponibilizar para o Gestor da Prefeitura, designado para atuar em relação às informações enviadas pelos cartórios dois módulos a saber:

9.1.2.1. Consultar/Validar Transações – em Consultar Transações o usuário da Prefeitura deverá ter acesso a todos as transações informadas pelos cartório, devendo ser possibilitada a consulta por Cartório e/ou todos os cartório simultaneamente.

9.1.2.2. Consultar Transações Validadas – em Consultar Transações Validadas o programa deve dar acesso a todas as transações que já foram validadas, permitindo a consulta pelos filtros Período, CPF/CNPJ do Adquirente e/ou Cartório. Da mesma forma que acima, o usuário da Prefeitura deverá ter acesso a todas as informações que foram enviadas pelo cartório, bem como ao descritivo informado anteriormente que permitiu a validação da transação.

9.1.3. Módulo Usuário – Cartório – Movimento Econômico.
Fazendo uso do Login previsto no item 4.1 o usuário do Cartório deverá ter acesso ao módulo para declarar o Movimento Econômico mensal atendendo aos seguintes requisitos mínimos:
9.1.3.1. Lançar Movimento Econômico. 

O programa deverá disponibilizar um formulário para que o usuário do cartório possa

a)- Selecionar a competência que deseja informar.
b)- Informar o Movimento Econômico da competência selecionada.

c)- Informar o Valor das Deduções Legais admitidas pela Prefeitura.

d)- O programa deverá calcular automaticamente a Base de Cálculo sobre a qual será aplicada a alíquota do ISSQN.

e)- Calcular automaticamente o valor do ISSQN devido, de acordo com as informações prestadas pelo usuário.

f)- As informações acima devem ser gravadas por competência.

g)- Deverá ser permitido ao usuário do cartório o acesso a todas as competências que já tenham sido fechadas, em forma de lista para consulta a qualquer tempo, através de seleção por período.
9.1.3.2. Emissão de Guia de Recolhimento.

O programa deverá disponibilizar ao cartório a possibilidade de emissão da guia de recolhimento de ISSQN devido, atendendo aos seguintes requisitos mínimos:

a)- Após a competência ser considerada fechada pelo usuário do cartório, o programa deve disponibilizar um formulário que permita a emissão da guia de recolhimento do imposto, bastando que seja informada a competência para a qual deseja emitir a guia e o programa mostrará os dados de valor e vencimento original (de acordo com o calendário fiscal da Prefeitura).

b)- Ao usuário deverá ser permitido informar a DATA PREVISTA para pagamento. Caso a data informada seja superior à do calendário fiscal, o programa deve calcular automaticamente os Juros e Multa devidos.

c)- A guia deverá seguir o modelo de código de barras padrão FEBRABAN, de acordo com as informações que a Prefeitura repassará à licitante.

d)- O programa deverá disponibilizar o acesso do usuário ao rol das guias emitidas informando todos os dados e ainda a data de pagamento caso tenha ocorrido.

10- DO EXAME DE CONFORMIDADE.

10.1. As licitantes participantes do certame deverão se submeter ao Exame de Conformidade de seus sistemas, demonstrando suas funcionalidades de acordo com a Planilha de Exame de Conformidade que será aplicada a todas as demonstrações das funcionalidades mínimas exigidas, sendo dado a cada licitante o prazo de até 30 (trinta) minutos para apresentação. Caso a Comissão de Licitação julgue pertinente, este prazo de apresentação poderá ser estendido.
10.2. O Exame de Conformidade previsto no item 6.1 deverá ocorrer após a Abertura das Propostas de Preços e antes que se iniciem os lances pelas licitantes, de acordo com Inciso VII, do Artigo 4º. da Lei 10.520/02.
10.3. As licitantes que não atenderem às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência serão desqualificadas, não podendo participar das demais fases do certame.

10.4. Após a fase do Exame de Conformidade, as empresas que atenderem ao Descritivo Técnico, passarão para a fase seguinte de classificação das licitantes de acordo com os preços ofertados, obedecidas as regras do Pregão Presencial.
11 – DOS PRAZOS E VALIDADE DAS PROPOSTAS.
11.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência serão contratados pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por até 60 (sessenta) meses nos termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.333/93.

11.2. A implantação do objeto deste Termo de Referência deverá ser efetivada no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços

11.3. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias após a abertura da licitação.

12. DA HABILITAÇÃO
12.1. Para habilitação na presente licitação, a licitante deverá apresentar os documentos e as certidões que comprovem às exigências do artigo 4º, inciso XIII da Lei Federal nº10.520/02, conforme abaixo:

12.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.1.1.1. Os documentos relacionados referentes à Habilitação Jurídica (cláusula 7.1.1.) não precisarão constar do Envelope “B” (Habilitação) se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

12.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

12.1.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

12.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

12.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

12.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

12.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

12.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
12.1.3. Qualificação Técnica Operacional

12.1.3.1. No mínimo 2 (dois) atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade operacional equivalentes ou superior ao objeto da presente licitação.

12.1.4. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

12.1.5. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III.   

12.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou através de impresso informatizado obtido via internet ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

12.3. As autenticações dos documentos apresentados através de xerox poderão ser realizadas pelo Pregoeiro ou pelos Membros da Equipe de Apoio, por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

12.3.1. Os documentos originais serão devolvidos ao representante da licitante após a respectiva conferência e verificação.   

12.4. O documento que não informa a sua validade deverá ser expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada para a sessão de processamento do Pregão. 

12.5. Não serão aceitos protocolos de requerimentos ou solicitação de certidões junto aos órgãos competentes em substituição aos documentos exigidos no presente edital.

12.6. Caso a licitante seja isenta de alguma inscrição, contribuição, imposto, taxa ou tributo, deverá, obrigatoriamente, fazer prova através de certidão devidamente emitida pelo órgão competente informando a respectiva isenção.

12.7. É facultada as licitantes a substituição dos documentos referentes à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral, em vigor, desde que indique a validade documental exigida no presente edital.  Os documentos exigidos neste ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade vencido na data da sessão de julgamento, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o Certificado de Registro Cadastral.

12.8. Os documentos comprobatórios exigidos para habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo do presente edital (cláusula 1.2.).
12.9. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, observando-se os seguintes critérios:

12.9.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

12.9.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

12.9.3. Se o licitante for matriz e o executor do contrato for a filial, deverão ser apresentados os documentos da matriz e filial.

12.9.4. Serão dispensados de apresentação os documentos da filial, aqueles que comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.   
13. DO VALOR ESTIMADO E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
138.1. Do Valor Estimado:

O valor total estimado é de R$304.299,96 (trezentos e quatro e duzentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

13.2. Do Critério de Aceitabilidade

Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do valor unitário estimado, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 48, II da Lei Federal nº8.666/93.
14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

14.1. O critério de julgamento é o de menor preço unitário, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §3º do artigo 44 da Lei Federal nº8.666/93.
14.5. A sequência  de julgamento seguirá a ordem crescente da numeração dos itens.
15. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E PARA O FORNECIMENTO

15.1. A Adjudicatária deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho após a convocação realizada pela Secretaria Municipal de Fazenda.
15.2. A implantação do software deverá ser efetivada no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.
15.2. O prazo para o fornecimento é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da nota de empenho, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores.
16. DAS SANÇÕES

16.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

16.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho;
16.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

16.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

16.1.4. Não mantiver a proposta;

16.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

16.1.7. Cometer fraude fiscal.
16.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

16.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

16.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

16.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
16.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse da execução do fornecimento do objeto.

16.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

16.5. Ocorrendo atraso injustificado no fornecimento do objeto, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

16.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho, no prazo estipulado, importa inexecução total da obrigação, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

16.7. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

16.8. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

16.9. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

16.10. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste edital.
17. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

17.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

17.1.1. Provisoriamente nos termos do artigo 73, II, a da Lei Federal nº8.666/93, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

17.1.2. Definitivamente nos termos do artigo 73, II, b da Lei Federal nº8.666/93, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

17.2. O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato, conforme o artigo 76 da Lei Federal nº8.666/93. 

17.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do fornecimento, nem ética profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 5º (quinto) dia útil, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do VENCEDOR(A), a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta do VENCEDOR(A) e aceitas pela Secretaria Municipal de Fazenda. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.  

18.2. O pagamento dos serviços executados será efetuado, após a medição dos serviços efetivamente prestados, apontada pelo condutor, ratificada e atestada pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
18.3. Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada mês, e o valor correspondente será calculado de acordo com metodologia constante. 

18.4. O contratado deverá, obrigatoriamente, a cada medição processada, apresentar Nota Fiscal relativa aos serviços executados.
19. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

19.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

19.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

19.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
19.6. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por dois servidores a serem designados pela Secretaria Municipal de Fazenda;

19.7. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
20.1.  O objeto a ser contratado é considerado comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520, de 2002. 

20.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

20.4. Os serviços referenciados neste termo de referência, dada as suas características, se enquadram no conceito de serviços comuns, conforme definido no §1º, do art.2º, do Decreto nº. 5.450/2005. 
21. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1. Os serviços objeto deste contrato estão devidamente detalhados no APÊNDICE I AO CONTRATO em anexo, acompanhadas das respectivas atribuições. Os serviços requeridos serão prestados continuamente, nas condições estipuladas pela Secretaria Municipal de Fazenda.

22. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
22.1.  O início da execução do serviço se dará através de Ordem de Início de Serviço – OS emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda o qual determinará o inicio dos trabalhos.

23. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
23.1. Os serviços deverão executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
23.1.1. Cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital e seus anexos; 

23.1.2. Celeridade e qualidade do atendimento; 

23.1.3. Nível de satisfação dos usuários dos serviços contratados e índice de reclamações apurados pela fiscalização do contrato.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda, como CONTRATANTE:

24.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

24.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

24.1. Designar Equipe Técnica para analisar o EXAME DE CONFORMIDADE apresentando Parecer Técnico para tal decisão.
24.9. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da SMEC, para execução dos serviços;

24.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

24.11. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento;
24.12. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso da execução do contrato, determinando o que for necessário à sua regularização;

24.13. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

24.14. Os horários de trabalho poderão sofrer alterações, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, que deverá comunicar à empresa CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias.
25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
25.1. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº8.666/93;

25.2. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do CONTRATANTE;

25.3. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho de 1978;

25.4. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE;

25.5. Cientificar o CONTRATANTE de qualquer ocorrência anormal na execução do serviço;

25.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

25.7. Não fornecer qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro (Inciso VIII, Art. 39, Lei 8.078/1990).

25.8. Fornecer toda mão de obra e equipamentos relacionados no item 1.1.

25.9. Fornecer equipamentos de proteção e segurança dos operadores;

25.10. Fornecer alimentação e transporte dos operadores até o local do serviço;

25.11. Responsabilizar-se pela guarda dos equipamentos;

25.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros, isentando o Município de quaisquer responsabilidades;

25.13. Sistema deverá proporcionar disponibilidade mínima e interrupta de 98% (noventa e oito por cento).
26. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA
26.1. O processo correrá por ampla concorrência. Contudo serão assegurados às ME/EPPs todos os privilégios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores.
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